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SEM DOMÍNIO DOS SEUS RECURSOS NATURAIS NÃO 

EXISTIRÁ PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PARA O 

CRESCIMENTO ECONÔMICO DE UMA NAÇÃO



A Constituição Brasileira e a Mineração

DIMENSÕES E DOMÍNIOS DOS INSUMOS AMBIENTAIS (BENS MINERAIS)

I. SÃO BENS PLANETÁRIOS E DE DOMÍNIO GLOBAL;

II. SÃO BENS NACIONAIS E DE GESTÃO COMPARTILHADA;

III. SÃO BENS DO ESTADO E AUTONOMIA DE GESTÃO E USO 
NACIONAIS.

Art. 20, IX - Os recursos minerais, inclusive os do subsolo, são bens da União;

Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de
energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de
exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a
propriedade do produto da lavra.

• OS REAIS DONATÓRIOS:

 A UNIÃO;

 AS ONG´s;

 AS SOCIEDADES TRADICIONAIS E LOCAIS;

 O CAPITAL GLOBAL 

 A ECOCRACIA.



ECONÔMICO TERRITORIAL SOCIAL

O Modelo Federativo do Brasil :

Enfraquece os estados e empobrece os 

municípios;    

Brasília
Oiapoque

O Feudalismo Constitucional da União



A Constituição Brasileira e a Mineração Garimpeira

Art. 20, IX - Os recursos minerais, inclusive os do subsolo, são bens da União;

• Art. 174..........

• § 3º - O Estado favorecerá a organização da atividade

• garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente

• e a promoção econômico-social dos garimpeiros.

• § 4º - As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade

• na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazida

• s de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas

• fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei.

PRINCÍPIO DA RESTRITIVIDADE – SE NÃO PODE PROIBIR, 

INVIABILIZA-SE A PRÁTICA



ESCALAS DA 

GARIMPAGEM, 

DINÂMICA 

AMBIENTAL = 

ORDENAMENTO 

LEGAL E 

CONFLITOS 



Amazônia e a maldição da Mineração Garimpeira



Heróis  nacionais ou vilões ambientais



barranco – aluvial / coluvial / eluvial

ao longo dos rios 

... 

DEPÓSITOS SECUNDARIOS 



veios na 

montanha

poço no garimpo – até 20 m

galeria

DEPÓSITOS PRIMÁRIOS



passar moinhas tirar amálgama das placas de 

cobre

quebra de 

material grosso

extração dos veios 



Mina do Lataia, Lourenço – Amapá - Brasil



GARIMPO/MINERAÇÃO SANT 

ELIE – GUIANA FRANCESA



GARIMPAGEM POR DRAGAGEM
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1 – PARIMA
2 – MAÚ
3 – URUCU/JURUÁ
4 – RONDÔNIA
5 – ARIPUANÃ/A. FLORESTA
6 – TAPAJÓS
7 – CARAJÁS

8 – TROMBETAS
9 – VILA NOVA.

PROVÍNCIAS 
MINERAIS

O nível de conhecimento geológico continua ao milionésimo;

Não houve descoberta de novas ocorrências minerais;

Os minerais identificados nesta escala regionalmente são ouro-diamante e cassiterita;

MINERAÇÃO EM  UCs e TERRAS INDÍGENA





Processo de Descontrole das Áreas de Fronteira e Desnacionalização  do Território 
Nacional: as Ucs, Narco Guerrilha e Exploração Ilegal de Recursos Naturais. 

Hoje ~ 40% do território em Áreas Protegidas – o resto é = 
60 – 80%



MEGA PROVÍNCIA 
METALOGENÉTICA DO PLATÔ 

DAS GUIANAS 
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População rural de Amapá e Roraima = 130.000 Hab. 
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PAVIMENTADA

NÃO PAVIMENTADA

EM CONSTRUÇÃO

FERROVIA

HIDROVIA

CONVENÇÕES

Caracas

Guiana

Suriname
Guiana
Francesa

Amapá

Pará

Georgetown

Paramaribo

Reginá

Saint Georges

OiapoqueBonfim

Serra
do Navio

Caiena

Marabá

Amazonas

Manaus

Porto Grande

Belém

Santarém

Venezuela

Macapá

Roraima

Boa Vista

Normandia

Mapa Demonstrativo da Inserção Econômica do Estado
Integração Física

Projeto Arco Norte

Guianas 

Indígenas

Guiana 

Ambiental

Guiana Mineral 





55,3 % UCs e T Is

16,5 % Floresta Estadual do Amapá

9,0%  Assentamentos do Incra

4.5%  Áreas Tituladas



Resex Cajari

R. D. S Rio Uiratapuru

Área Indígena Waiãpi

P. N. M. Tumucumaque

Est. Ecológica do Jari
Terras da Jari

Terra I. Tiriós



Mapeamentos parciais 

Oiapoque





BR 163 : estrada que 

leva e cruza riquezas   



RENCA: A marcha da Insensatez 





NATUREZA LEGAL DO OURO NO BRASIL

(4 SUJEITOS LEGAIS)

1 . OURO MERCADORIA – TRIBUTOS DE 

ICMS E OUTROS(JÓIAS, MEDICINA, 

INSDÚSTRIA, ETC.);

2. OURO MINÉRIO – AINDA NA ROCHA OU 

NA NATUREZA EM DEPÓSITOS PRIMÁRIOS 

OU SECUNDÁRIOS;

3. OURO ATIVO FINANCEIRO E 

INSTRUMENTO CAMBIAL (LEI 7766/89)

4. OURO SALÁRIO (ESTATUTO DO 

GARIMPEIRO)





SUGESTOES PARA ANÁLISE DO CONGRESSO NACIOAL:

I. Altera o Artigo 174 da CF/88 e redefinir as novas dimensões e

escalas das atividades da mineração garimpeira Mineração

garimpeira tradicional (MPF);

II. Mineração garimpeira em Florestas Nacionais e Estaduais, RDS e

APA;

III. Os indígenas podem garimpar em suas terras (Alterar o Artigo

231, §6º , da CF/88) – com a palavra os indígenas;

IV. Obrigar a União Federal atuar na efetivação dos PRAD`s nas

áreas de atividades de mineração com passivos ambientais

sucedidos não recuperados por omissão do DNPM , IBAMA e

OEMA;

V. Definir, no velho Código de Mineração, as novas escalas de

atividades de garimpagem substantivamente mecanizadas e rever

a Lei 7.805/89 e seu regulamento;

VI. Descriminalizar a garimpagem em ouro primários e uso de seus

bens de produção (Art. 55 da Lei 7.605/98 e Art. 111 do Decreto

6514/2008)

VII. Transferir as autorizações de assentimentos (Lei 6.634/79 e

Decreto 85.064/1980 – Mineração em Faixa de Fronteira) dadas

pelo CDN (Brasília) para os Estado e/ou Unidades Militares



REFUGIADOS

ECONÔMICOS MIGRANTES

AMBIENTAIS

EXCLUÍDOS

URBANOS

Ilegalidade ---- Criminalidade



OBRIGADO

MSc. Da Justa Feijão

Geólogo e Advogado

“Para se conhecer a Amazônia é preciso

muitas vidas, numa clara expressão da

impossibilidade de aprendê-la, exato por

parcelas, fragmentos, pequenas unidades,

sem nunca chegar ao seu conhecimento

total.” Euclides da Cunha


